[image: image1.png]GOVERNDO FEDERAL
Ministério da
Ciéncia, Tecnologia
e Inovacao

—_—

Fine

INOVACAO E PESQUISA

PATRIA EDUCADORA






EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 17/2015

FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS

DEPARTAMENTO DE TESOURARIA DA FINEP – DTES1
A Finep – Financiadora de Estudos e Projetos torna público, para ciência dos interessados, que por intermédio de seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 006/2013, realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, cujo tipo é o de MAIOR PREÇO GLOBAL. A sessão será conduzida pelo Pregoeiro assessorado por sua equipe de apoio e encontra–se fundamentada na Lei nº 10.520/02, regulamentada pelo Decreto nº 3.555/00, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

Fazem parte integrante do Edital o Termo de Referência: Especificações Técnicas – Anexo I; Planilha de Preço – Anexo II; Modelo de Atestados e Declarações – Anexo III; Termo de Confidencialidade – Anexo IV; Minuta de Contrato – Anexo V.
1. OBJETO
1.1. Contratação de Instituição Financeira, autorizada pelo Banco Central do Brasil, para prestação de serviço de (I) pagamento da folha salarial dos funcionários da Financiadora de Estudos e Projetos – Finep, bem como àqueles admitidos durante o prazo de execução do contrato, mediante crédito a ser efetuado em conta corrente sem qualquer custo ou ônus para os mesmos; (II) pagamento, com exclusividade, dos fornecedores, clientes, dívidas, bens, serviços e insumos em geral, centralização de saldos e; (III) cobrança eletrônica, nos termos e condições constantes no Edital e seus Anexos.
1.2. A Instituição Financeira contratada deve assegurar, sem ônus para o contratante e seus funcionários a faculdade de transferência, com disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta de depósitos de titularidade dos beneficiários, por eles livremente abertas em outras instituições financeiras, em conformidade com o art. 2º da Resolução 3.402/2006 e Resolução 3.424/2006 do Banco Central do Brasil. 
2. ENDEREÇO, DATA, HORÁRIO DO CERTAME 

2.1. A sessão pública do pregão se realizará em 25/11/2015 às 10:00 hs (horário de Brasília – DF). Neste horário se iniciará o credenciamento e, em seguida, serão recebidos os envelopes contendo a documentação de habilitação e proposta de preços.

2.2. Será admitida a participação de Licitantes que se apresentarem até o início do recebimento dos envelopes. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de Licitante retardatário, a não ser como ouvinte.

2.3. Local da (s) sessão (ões) pública (s): à Av. República do Chile, nº 330 / 10º andar, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031-170.

2.4. Consoante o art. 12 do Decreto nº 3.555/00, até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.
2.5. Os pedidos de esclarecimentos ou impugnação deverão ser encaminhados exclusivamente para o endereço Praia do Flamengo, nº 200 / 3º andar, Rio de Janeiro, RJ, CEP 22210-065, respeitando-se os prazos acima e o horário de expediente da Finep que compreende o período de 10:00 às 17:00 horas (horário de Brasília – DF).

2.6. Todas as respostas do Pregoeiro aos esclarecimentos e/ou questionamentos, impugnações e recursos porventura interpostos serão disponibilizadas no portal www.finep.gov.br, além de arquivados no processo licitatório.

2.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecido desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Os interessados em participar desta licitação deverão atender todas as exigências constantes deste Edital e ter em seus atos constitutivos, como objeto, atividade compatível com o objeto deste certame.

3.2. Além dos casos previstos no art. 9º da Lei 8.666/93, não poderão participar da licitação:

a) Empresas que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar, ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do disposto no art. 87 da Lei nº 8.666/93 e que constem do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas ou Suspensas (CEIS), acessível por meio do Portal da Transparência (www.portaltransparencia.gov.br);

b) Empresas que estejam cumprindo penalidade de impedimento de licitar e/ou de contratar nos termos do disposto no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e que constem no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas ou Suspensas (CEIS), acessível por meio do Portal da Transparência (www.portaltransparencia.gov.br);

c) Empresas que constem do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do CNJ (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

d) Empresas que se encontrem em processo de falência, pedido de recuperação judicial ou extrajudicial, concordata ou liquidação, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;

e) Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no país;

f) Empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

g) Empresas integrantes de um mesmo grupo econômico, simultaneamente, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

h) Fundações de qualquer natureza, tendo em vista a finalidade prevista no art. 62, parágrafo único, da Lei nº 10.406/02, Código Civil Brasileiro;

i) Associações de qualquer natureza, inclusive Institutos, salvo se houver compatibilidade estatutária com o objeto desta licitação;

j) Sociedades cooperativas. 

4. DO CREDENCIAMENTO DA LICITANTE

4.1. O representante legal deverá apresentar na abertura da sessão pública, para fins de credenciamento, os documentos abaixo relacionados.

4.1.1. Para Sócio, Proprietário, Dirigente ou Assemelhado: cópia do ato que estabelece a prova de representação do Licitante, onde conste o nome do sócio e os poderes para representá-la, ou cópia da ata da assembleia de eleição do dirigente, em ambos os casos autenticada em cartório ou apresentada junto com o documento original, para permitir que seja atestada sua autenticidade.

4.1.2. Para Procurador: procuração, mediante instrumento público ou particular, no mínimo com os poderes constantes do modelo abaixo. Na hipótese de representação por intermédio de procuração, deverá ser juntada a cópia autenticada em cartório do ato que estabelece a prova de representação do Licitante, em que constem os nomes dos sócios ou dirigentes com poderes para a constituição de mandatários.

MODELO DE PROCURAÇÃO

Outorgante

Qualificação (nome, endereço, razão social, etc.)

Outorgado

O representante devidamente qualificado

Objeto

Representar a outorgante no Pregão Presencial FINEP nº 17/2015
Poderes

Participar de sessões públicas de abertura de documentos de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso, renunciar a recurso interposto, assim como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

[Local e data] ..................-, ............de ..............de 20___.

LICITANTE

CARGO E NOME

4.1.2.1. Se particular, a procuração será elaborada preferencialmente, em papel timbrado do Licitante e assinada obrigatoriamente por representantes legais ou pessoa devidamente autorizada. Será necessário comprovar os poderes do outorgante para fazer a delegação acima.

4.2. Cada Credenciado poderá representar apenas 1 (um) Licitante.

4.3. A não apresentação do documento legal de representação não inabilitará ou desclassificará o Licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar em seu nome.

4.4. A documentação apresentada na primeira sessão pública credencia o representante a participar de demais sessões, caso sejam necessárias.  Na hipótese de substituição do representante no decorrer do processo licitatório, deverá ser apresentado novo credenciamento na sessão pública.

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA, DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DECLARAÇÕES

5.1. O valor global estimado para essa licitação é de R$ 1.050.000,00 (um milhão e cinquenta mil reais).

5.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 (dois) envelopes não transparentes, fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, a identificação da licitante, e os seguintes dizeres:

	ENVELOPE Nº 01

PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2015


	ENVELOPE Nº 02

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2015


5.3. A proposta de preço deverá contemplar o VALOR TOTAL do objeto licitado, conforme Planilha de Preços - Anexo II, em moeda corrente nacional, e constituirá a única e completa remuneração, devendo para a formulação da proposta, ser observadas rigorosamente as especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

5.3.1. A Planilha de Preços deve ser apresentada, preferencialmente, conforme Anexo II, deste Edital observando-se as especificações contidas no Termo de Referência – Anexo I.

5.4. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar do dia da sessão de recebimento da mesma.

5.4.1. Caso não conste na proposta o prazo acima referido, esta será considerada válida pelo referido período.

5.5. As Licitantes, no ato de envio de suas propostas, devem encaminhar as seguintes declarações e outras que porventura sejam legalmente exigíveis:

5.5.1. Inexistência de fato impeditivos que o impeça de participar do certame, conforme modelo 3, descrito no Anexo III – Modelo de Atestado e Declarações;

5.5.2. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo 6, descrito no Anexo III – Modelo de Atestado e Declarações;

5.5.3. Concordância com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos e atendimento aos requisitos de habilitação, conforme modelo 2, descrito no Anexo III - Modelo de Atestados e Declarações;

5.5.4. Declaração Independente de Proposta.

5.6. A declaração falsa relativa a quaisquer documentos estipulados neste Edital e seus Anexos, sujeitará a Licitante às sanções previstas neste instrumento.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO

6.1. Na data, no horário e no local indicados no item 2.1 do edital, será aberta a sessão pública de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, conforme modelo 1, descrito no Anexo III – Modelo de Atestado e Declarações.

6.2. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro as declarações de acordo com o e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação, conforme item 5 do edital.

6.3. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

6.4. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

6.4.1. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas materiais, que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

6.4.2. Não será desclassificada a proposta que apresentar erros meramente aritméticos ou falhas de natureza formal, bem como poderão ser relevadas omissões puramente formais nos documentos e propostas apresentadas pelas Licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo desta Licitação.

6.4.3. Somente serão classificadas as propostas das Licitantes que atenderem aos requisitos deste Edital e seus Anexos.

6.4.4. Na hipótese da desclassificação de proposta, a ocorrência será registrada, sendo devidamente fundamentada pelo Pregoeiro.

6.4.5. Serão desclassificadas as propostas que apresentar valores inferiores aos valores estimados.

6.5. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) Seleção da proposta de maior lance e das demais com preços até 10% (dez por cento) inferiores àquela;

b) Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os maiores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

6.5.1. Para efeito de seleção será considerado o preço global.

6.5.2. O pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas nas alíneas “a” e “b” do item 6.5 do edital, a formular lances de forma sequencial, iniciando com a licitante com menor valor de proposta e considerando a ordem crescente de valor das propostas para a convocação das licitantes remanescentes, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços;

6.5.2.1. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.
6.5.2.2. As licitantes devem apresentar propostas sucessivas e em valores distintos e crescentes, vedados lances com diferenças inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), podendo este valor ser alterado pelo pregoeiro no decorrer da fase de lances e com a concordância das proponentes.
6.5.3. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances;

6.5.4. O Pregoeiro, com vistas ao aumento do preço, poderá negociar com o autor da oferta de maior valor.

6.5.5. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do maior lance ou oferta, decidindo motivadamente a respeito.

6.6. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a Licitante desistente às penalidades constantes no item 12 deste Edital.

6.7. Ao final da fase de lances, não será admitido nos preços o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se sumariamente a fração remanescente.
6.8. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade de preço ofertado em relação ao estimado e quanto à conformidade com as especificações do objeto, o Pregoeiro solicitará à respectiva Licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação.

6.9. Se a proposta não for aceitável ou se a Licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital, sem prejuízo da negociação de que trata o inciso XVI, do art. 11, do Decreto nº 3.555/00.

7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

7.1. Para fins de habilitação ao certame, a Licitante classificada em primeiro lugar terá de satisfazer os requisitos relativos à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e trabalhista e qualificação técnica, logo após a aceitação da proposta.

7.2. Se a Licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a Licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da matriz.

7.3. Exceção à regra, os atestados e declarações de capacidade técnica poderão ser apresentados indistintamente em nome da matriz ou da filial da Licitante, devendo conter o CNPJ. 
7.4. O envelope de HABILITAÇÃO, nos termos do item 5, deverá conter os documentos a seguir:

7.4.1. Para Habilitação Jurídica

a) No caso de procurador; deverá ser apresentado o instrumento público ou particular de mandato, com firma reconhecida em cartório, outorgando poderes expressos para que se manifeste pela licitante para formular propostas, interpor ou renunciar a recursos, e demais atos pertinentes à participação no certame;

b) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

c) Em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

e) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

f) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.4.2. Para Qualificação Econômico-Financeira

a) Comprovação de boa situação financeira da Licitante, verificada por meio dos índices econômicos (LG – Liquidez Geral, LC – Liquidez Corrente, SG – Solvência Geral).

a.1) Demonstrações Contábeis para fins de análise e decisão quanto ao julgamento da qualificação econômico-financeira, sem prejuízo da consulta ao SICAF.

a.2) A Licitante deverá ter resultado igual ou maior do que 1 (um) em todos os índices acima, relativos a boa situação financeira.

a.3) No caso de a Licitante apresentar resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices acima, será aceita a comprovação de patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) do valor global estimado desta licitação.

a.4) As Demonstrações Contábeis mencionadas na alínea “a.1” acima, deverão estar registradas na Junta Comercial e assinadas pelo representante legal da empresa e por contabilista registrado e ativo no Conselho Regional de Contabilidade, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

a.5) Tratando-se de empresa constituída no ano corrente, esta deverá apresentar o Balanço de Abertura (Balanço Inicial), registrado na Junta Comercial e assinado pelo representante legal da Licitante e por contabilista registrado e ativo no Conselho Regional de Contabilidade.

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

b.1) Havendo mais de um Cartório Distribuidor, as Licitantes apresentarão, preferencialmente, relação dos cartórios das respectivas Comarcas que expedem a Certidão de que trata este item, emitida pelo órgão competente, observando-se ainda, que, no caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores.

c) Comprovação de Patrimônio de Referência (índice de Basiléia) relativo ao trimestre civil anterior ou última publicação do Banco Central anterior à data da licitação, de no mínimo 11% (onze por cento), Resolução n° 4.193, de 1º de março de 2013, do Banco Central do Brasil.

7.4.3. Para Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria Conjunta PGFN/RFB n.º 02, de 31/08/2005;

b) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e as de Terceiros - CND, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

c) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal;

d) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme lei 12.440/2011. http://www.tst.jus.br/certidao;

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; e

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

7.4.4. Para Qualificação Técnica

a) Atestado (s) de Qualificação Técnica fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, declarando que contratou com a LICITANTE a execução de serviços similares, compatíveis com o OBJETO deste EDITAL, e que estes foram realizados de forma satisfatória.

a.1) A empresa deverá fornecer o (s) atestado (s) conforme Modelo 5 do Anexo III – Modelo de Atestados e Declarações, deste EDITAL.

a.2) Não serão aceitos atestados emitidos pela própria LICITANTE ou por revenda ou distribuidores da LICITANTE.

a.3) Apenas será admitido atestado emitido em que a LICITANTE, sede ou filial, tenha sido a sociedade responsável pela prestação dos serviços similares, compatíveis com o OBJETO deste EDITAL

a.4) Cada atestado deverá conter:

· Nome, endereço eletrônico e telefone do (s) contato (s), ou outra forma que permita a Finep estabelecer contato com a empresa atestadora, se necessário;

· Discriminação do serviço prestado, em nível de detalhes que permita a sua perfeita identificação, que deverá ser, necessariamente, compatível em característica com o objeto desta licitação.

b) Apresentar documento comprobatório da condição de instituição financeira, devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN.

c) Declaração de que suas agências, PAB’s e seus caixas eletrônicos possuem toda infraestrutura necessária ao perfeito cumprimento do objeto do contrato, inclusive quanto à mão-de-obra especializada, equipamentos, segurança e tecnologia.

d) Declaração de que o participante do certame não está submetido a processo de intervenção, liquidação ou suspensão pelo Banco Central do Brasil ou por outros órgãos de fiscalização públicos, conforme modelo 4, descrito no Anexo III - Modelo de Atestados e Declarações.

7.5. Será considerada como válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da respectiva emissão, a certidão que não apresentar prazo de validade, exceto se anexada legislação específica para o respectivo documento.

7.6. Para fins de habilitação, a verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

8. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

8.1. Nesta etapa será verificado o atendimento das condições de habilitação da Licitante que tiver formulado a oferta de maior VALOR TOTAL.

8.2. O julgamento dos documentos de habilitação que se refere à Qualificação Técnica, será realizado pelo Pregoeiro, podendo este suspender a sessão do pregão para que sejam efetuadas diligências e/ou outras providências necessárias, e ainda, valer-se de parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Finep, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele para orientar sua decisão final quanto à aceitação dos documentos.

8.3. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

8.4. Caso a Licitante esteja com algum documento ou informação vencidos ou não atualizados, ser-lhe-á assegurado o direito de encaminhar, na própria sessão, a documentação atualizada.
8.5. As Licitantes que detenham medida judicial, que as desobrigue da apresentação de qualquer dos documentos exigidos neste Edital, deverão apresentar o instrumento que lhes assegurem este direito, encaminhando o mesmo juntamente com os documentos exigidos no subitem 11.4 e posteriormente na forma do subitem 11.6, sob pena de inabilitação.

9. DOS RECURSOS

9.1. Após a divulgação da vencedora, qualquer Licitante poderá, durante o prazo fixado pelo Pregoeiro, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer.

9.2. À Licitante que tiver sua manifestação de intenção de recurso aceita pelo Pregoeiro, será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando as demais Licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

9.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso.

9.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.4.1. As Licitantes deverão acompanhar no site da Finep o resultado do julgamento dos recursos, para eventual reabertura da sessão pública, se for o caso.

9.5. A sessão pública somente será concluída depois de declarada a vencedora do certame e encerrado o prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso, sem prejuízo do estabelecido no subitem 9.4.1, acima.

9.6. Os recursos e as contrarrazões porventura interpostas, deverão ser encaminhados exclusivamente para o endereço do protocolo da Finep, à Praia do Flamengo, nº 200 / 3º andar, Rio de Janeiro, RJ, CEP 22210-065.

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10.1. Havendo interposição de recurso, o mesmo será analisado pelo Pregoeiro que se não o acatar, o submeterá à autoridade competente da Finep, para decisão final e adjudicação do objeto. Se, caso contrário, não houver interposição de recurso, ou a manifestação de intenção de recurso não for aceita durante a sessão do pregão, caberá ao Pregoeiro a adjudicação.

10.2. A homologação do resultado e dos procedimentos licitatórios será feita pela autoridade competente após a efetivação do que se encontra estabelecido no subitem acima.

11. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

11.1. Após a publicação da homologação do certame no Diário Oficial da União, a Licitante vencedora será convocada pela Finep para assinar a Minuta de Contrato – Anexo V deste Edital, devendo providenciar a sua assinatura e devolução, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da convocação, salvo se lhe for concedido novo prazo, mediante justificativa apresentada e aceita pela Finep.

11.2. O não cumprimento da convocação pela Licitante implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no item 12 deste Edital.

11.3. Para fins da assinatura do Contrato, deverá ser apresentada original ou cópia autenticada da Carteira de Identidade do signatário.

11.4. Sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, quando a Licitante vencedora não comprovar situação regular no ato da assinatura do Contrato, não assiná-lo e/ou não apresentar os documentos solicitados para a contratação, nos prazos estabelecidos, será reservado à Finep o direito de revogar a licitação, ou convocar outra Licitante, observada a ordem de classificação e assim sucessivamente, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a Licitante para obtenção de preço menor.
11.5. As obrigações das partes, forma de pagamento e sanções cominadas são as descritas no Termo de Referência – Anexo I e na Minuta de Contrato - Anexo V deste Edital.

11.6. Na assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela Licitante durante a vigência do Contrato, salvo disposição em contrário.

11.7. O prazo do Contrato será de 60 (sessenta) meses, a contar da data de sua assinatura.

12. DAS SANÇÕES

12.1. A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, desistindo inclusive do lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar com a Finep, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sendo tal ocorrência registrada no SICAF, podendo ainda a Finep lhe aplicar a multa de até 10% (dez por cento) do valor por ela ofertado ou a ela adjudicado e das demais cominações legais.
12.2. No caso de desistência da proposta e/ou do lance, as penalidades só não serão aplicadas se ocorrerem em razão de justificativa apresentada e aceita pelo Pregoeiro.
12.3. O prazo para pagamento das multas será de até 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada, salvo disposição em contrário.

13. DAS DEMAIS CONDIÇÕES

13.1. As Licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da sua participação nesta licitação tais como a elaboração e encaminhamento de suas propostas e documentos, conforme previstos neste Edital, ressaltando que a Finep não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

13.2. Qualquer alteração no endereço eletrônico da contratada deverá ser comunicada imediatamente à Finep.

13.2.1. O referido endereço será utilizado para troca de quaisquer informações necessárias ao bom andamento das negociações, formalização da contratação e sua execução, consistindo este, o meio considerado para fins de contagem de prazos estabelecidos pela Finep.
13.3. Não serão aceitos documentos sob a forma de protocolo, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

13.4. Ao final da sessão será divulgará ata circunstanciada, na qual haverá a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão.

13.5. A Finep se reserva o direito de alterar as condições deste Edital, revogar ou anular a presente licitação, nos termos da Lei, sem direito indenizatório às Licitantes.

13.6. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência com a suspensão da sessão pública, se for o caso, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, sendo vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

13.7. Até a assinatura do Contrato poderá a Licitante vencedora ser excluída da licitação pela Finep, através de sua autoridade competente, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se houver conhecimento de qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação que desabone a sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.

13.8. Para todos os efeitos legais e de direito, serão consideradas nulas e sem nenhum efeito as inserções não exigidas no presente Edital e seus anexos, feitas pelas Licitantes.

13.9. Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Pregoeiro 

14. DO FORO

14.1. Fica eleito o foro da cidade do Rio de Janeiro, para dirimir qualquer controvérsia oriunda da presente licitação que não puder ser resolvida de comum acordo entre as partes, podendo a Finep optar pelo foro de sua sede.

Rio de Janeiro, 09 de outubro de 2015.

_______________________________________
Eduardo Carnos Scaletsky
Diretor de Gestão Corporativa
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